


Das Emendas





Enquanto permaneceu em pauta,  a proposta orçamentária recebeu 3367 emendas tendo sido retiradas as Emendas n.º 303, 309, 491 e 2835.





Em primeiro lugar queremos destacar as emendas ligadas aos artigos para posteriormente analisarmos as emendas que alteram os  valores dos diversos órgãos.





Salientamos dentro do primeiro bloco as Emendas de n.ºs 1139, 1952 e 2477 por apresentarem matéria estranha ao orçamento.





A Emenda n.º 1139, a exemplo do exercício anterior, propõe inclusão de artigo em que o Poder Executivo fica autorizado a  efetuar a doação de imóvel de propriedade da Sabesp as entidades estudantis.





Quanto a Emenda n.º 1952 inclui artigo pretendendo a revogação do artigo 27 da Lei n.º 10.070 de 21 de julho de 1998.





Já a Emenda n.º 2477 acrescenta  parágrafo ao artigo 3 pleiteando que a Receita de Capital decorrente da alienação de bens, prevista neste artigo, não contemplara recursos provenientes de privatização do  setor de saneamento básico.





As emendas são matérias estranhas ao orçamento e ferem o parágrafo  8 do artigo 165 da constituição Federal que determina:





“ Artigo 165


..........


§ 8 – A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho á previsão da receita à fixação da despesa, ....”





Nosso parecer é contrário à aprovação das Emendas n.ºs 1139, 1952 e 2477 pela inconstitucionalidade apontada.





Na análise referente ao artigo 7º, as Emendas n.ºs 1946, 1947, 1949, 2153, 2193, 2423, 3318, 3319 e 3320  procuram alterar o inciso I, reduzindo a margem orçamentária para créditos suplementares, que o Executivo pleiteia 17% do total da despesa fixada no artigo 2º, enquanto  que as emendas modificam para a supressão do mesmo ou reduzindo os índices que variam de 1% a 10%.





Quanto ao parágrafo único  deste mesmo artigo a Emenda n.º 1949  propõe sua eliminação, enquanto as Emendas n.ºs 1946 e 2422, propõem a supressão do item 3. Já as Emendas n.ºs 2154 e 2193, pretendem reduzir a autorização mediante a utilização de recursos na forma prevista no inciso IV, parágrafo 1, do artigo 43, da Lei Federal n.º 4320, de 17 de março de 1964, em 5 e 10% respectivamente.





A Emenda n.º 2423 pretende que a abertura de créditos suplementares sujeitar-se-á à distribuição proporcional entre os recursos destinados aos órgãos da Administração Direta e Indireta no artigo 5 da Lei.





Já as Emendas n.ºs 3318, 3319 e 3320 limitam a autorização do parágrafo único de não onerar o limite nele previsto, quando destinado a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas as despesas à conta das receitas próprias de autarquias e fundações.





A redução da margem orçamentária implica em prejuízo do principio da flexibilidade orçamentária, contrariando o interesse da administração. A autorização legislativa para a margem orçamentária não é a única condição suficiente, pois ainda é necessário que existam recursos financeiros disponíveis de cobertura para a edição de créditos suplementares (artigo 43 da Lei Federal n.º 4320/64).





Quanto ao parágrafo único que trata da autorização legislativa para a  concessão de créditos suplementares, cuja cobertura de recursos, desde que não comprometidos sejam resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. A margem solicitada pelo projeto é de 20% sobre o total da despesa fixada no artigo 2.





Não podemos esquecer que o remanejamento orçamentário é pratica que evita a abertura de créditos suplementares a titulo de reforço, se ainda existe no órgão, disponibilidade de recursos, sem comprometer o Tesouro, traduzindo-se em simples realocações entre grupos de despesa e categorias de programações. A inclusão deste dispositivo no texto de projeto de Lei excluindo-o da margem orçamentária, justifica-se pela necessidade de autorização legislativa, na conformidade do que dispõe o inciso VI do artigo 176, a Constituição Estadual.





Nosso parecer é contrário à aprovação das Emendas n.ºs 1946, 1947, 1949, 2153, 2154, 2193, 2422, 2423, 3318, 3319 e 3320.





No que tange ao artigo 9º o Executivo pretende uma autorização por parte desta Casa para realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 7º da receita total estimada para o exercício de 1999.





As Emendas n.ºs 1951, 2158, 2194 e 2424 pretendem suprimir essa autorização ou autorizar até o limite de valor equivalente a uma folha de pagamento mensal. No que diz respeito ao parágrafo único as Emendas n.ºs 1950, 2192 e 2424 propõem que a antecipação da receita poderá ser realizada, também, mediante a emissão de títulos da divida publica, alterando a data para serem resgatáveis ate 31/12/1999 ou 30/01/2000.





O parágrafo 8º do artigo 174, da constituição Estadual, autoriza a contratação de operações de credito, ainda que por antecipação da receita na lei orçamentária anual. A matéria é regulada pelo parágrafo único do artigo 3º da Lei Federal n.º 4320/64 que determina:





..........


“Artigo 3º – A lei do orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive operações de crédito autorizadas em lei.





Parágrafo único – Não se consideram para fins deste artigo as operações de credito por antecipação da receita.”





..........





Desta forma estão excluídas da lei orçamentária  recursos resultantes de operações de crédito por antecipação da receita, que são consideradas apenas  fatos de gestão financeira necessárias para atender insuficiências de caixa, não se restringindo ao pagamento de despesas com pessoal. A administração tem outras obrigações a atender em prazos estipulados.





Nosso parecer é contrário à aprovação das Emendas n.ºs 1951, 2158, 2192, 2194 e 2424.





No mesmo sentido é o nosso parecer quanto a Emenda n.º 1950, pois a própria legislação estabelece que a antecipação da receita poderá ser resgatável até trinta dias após o encerramento do exercício.





Nosso parecer é contrário à aprovação da Emenda n.º 1950





As Emendas n.ºs 1623 e 2421 pretendem a inclusão de artigo, que a exemplo do orçamento em vigor, determina que as despesas classificadas no grupo de despesa “pessoal e encargos” não poderão ser remanejadas para outros grupos de despesa, ainda que no mesmo órgão, exceto quando for para atender despesas cuja finalidade caracteriza-se como gastos de pessoal.





Consideramos as proposituras acessórias pertinentes, aperfeiçoando o projeto, pois devemos preservar os recursos destinados a pessoal e seus reflexos com a finalidade de dar credibilidade a peça orçamentária, mesmo porque as despesas mencionadas foram elaboradas com bastante critério.





Com o intuito de aperfeiçoar o propositura propomos a seguinte:





Subemenda Substitutiva às Emendas 1623 e 2421





Incluir, onde couber, o seguinte artigo:


“ Artigo – As dotações aprovadas, classificadas no grupo de despesa “Pessoal e Encargos” , não poderão ser remanejadas, ainda que no âmbito do mesmo órgão, exceto quando for para atender despesas cuja finalidade caracteriza-se como gastos de pessoal.”.





A emenda n.º 1622 inclui artigo pretendendo resguardar os recursos destinados aos programas habitacionais, executados através da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de são Paulo – CDHU, para que sejam, no mínimo, iguais aos executados no exercício de 1998.





A preocupação apontada é valida pelo alcance social que representa. A proposta orçamentária para 1999 faz previsão nessa direção. Porém não podemos na aprovação do orçamento fazer vinculação a execução orçamentária pois estaríamos contrariando a legislação.





Nosso parecer é contrário à aprovação da Emenda n.º 1622





A Emenda n.º 2420 acrescenta artigo pretendendo que no caso das receitas não  atingirem o valor previsto no projeto, o Executivo deverá observar a distribuição proporcional das despesas entre órgãos da Administração direta e Indireta na redefinição das dotações. Considero que a emenda apesar da louvável preocupação de preservar dotações dos diversos órgãos, foge do aspecto da aprovação do orçamento para entrar na forma de execução que o Executivo tem a obrigação de se ater aos paramentos estabelecidos, pelo legislativo.





Nosso parecer é contrário à aprovação da Emenda n.º 2420





A Emenda n.º 2155 propõe inclusão de artigo, obrigando o Executivo a encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo até o dia 20 do mês subsequente, relatório mensal, pormenorizado, da execução orçamentária.





O artigo 170 da Constituição Estadual prevê a publicação e encaminhamento ao legislativo, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, de relatório da execução orçamentária. Providência que vem sendo cumprida.





Nosso parecer é contrário à aprovação da Emenda n.º 2155





A Emenda n.º 2455 procura alterar as seções I, II, II e IV, incluindo a seção V





Da analise efetuada constatamos que enquanto no artigo 4º : O Orçamento Fiscal apresenta um valor de R$ 32.998.370.372,00  e o Orçamento de Seguridade Social um valor de R$ 3.358.896.719,oo (iguais a proposta do Executivo), o mesmo não acontece com o artigo 7º: quando são feitas varias alterações nos órgãos e o Orçamento Fiscal apresenta outro valor, ou seja, R$ 31.611.370.972,00 e o Orçamento de Seguridade Social também difere do artigo 4º, e apresenta um valor de R$ 4.745.896.719,00.





A respeito do artigo 5º no desdobramento por Categoria Econômica não foram incluídos os Recursos Vinculados e de Operações de Crédito no valor de R$ 553.922.547,00.





No tocante as despesas foram acrescentados valores em diversos programas que não possuem codificação na estrutura funcional programática aprovada pela Secretaria de Orçamento e Finanças da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. As despesas  por órgão apresentam novos valores para mais ou menos, sem justificativas. Nota-se que apesar de serem incluídos programas em algumas áreas, não foi considerado de onde seriam redistribuídos esses valores.





Com relação ao artigo 8º que fixa o Orçamento de Investimentos das Empresas mantém o valor apresentado pelo Executivo no seu total, porém com um diferença em Recursos próprios que  apresenta um valor de R$ 1.303.223.000,00.





Na seção II a autorização para  abertura de créditos suplementares fixa o limite de 2% e define que essa abertura seja proporcional entre os recursos destinados aos órgãos da Administração Direta e Indireta disposta no artigo 7º da Lei.





Na seção IV autoriza o Executivo a realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de uma folha de pagamento e determina que essa antecipação poderá ser realizada mediante a emissão de títulos da divida pública, resgatáveis até 31 de dezembro de 1999.





Na seção V existe a determinação que caso as receitas não atinjam o montante previsto nesta Lei, o Executivo deverá observar a distribuição proporcional entre os recursos destinados aos órgãos da Administração direta e Indireta, disposto no artigo 7º desta Lei.





Na justificativa aparece a colocação que “ ... novamente o Executivo descuidou de impedir que as perdas de receita tributária determinadas pela Lei Complementar n.º 87, de 13 de setembro de 1996 – previstos em R$ 867,2 milhões a titulo de transferencia  federal compensatória -, atinjam os recursos destinados às Universidades ...”





A afirmativa não procede, pois se calcularmos os valores encaminhados para as Universidades vamos notar que já foram, incluídos, proporcionalmente a cada uma, os recursos previstos em R$ 867,2 milhões a titulo de transferencia federal compensatória. Nem poderia ser diferente, uma vez que a Lei de Diretrizes Orçamentárias assim o definiu.





A proposta não pode ser aceita pela falta de justificativas e vícios na parte das despesas. Quanto as propostas nas seções III, IV e V já foram analisadas por ocasião de outras emendas e desfiguram o projeto, sendo impossível a execução por parte da Administração Pública.





Nosso parecer é contrário à aprovação da Emenda n.º  2455





No que tange a Emenda n.º 2538, somo favoráveis à sua aprovação, visto que pretendem apenas corrigir imperfeições de redação.





Nosso parecer é favorável à aprovação da Emenda  n.º 2538 
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